
 

 

Superior Tribunal de Justiça

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 17.856 - DF (2011/0283383-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : ITAMAR MONTEIRO JÚNIOR 
ADVOGADO : FILLIPE OLIVEIRA CORREIA E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL CONDENADO POR TER 
LIBERADO UM VEÍCULO COM IRREGULARIDADES SEM OBSERVAR AS 
NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES QUE DEMANDAVAM A RETENÇÃO 
DO CRLV E A CONCESSÃO DE PRAZO PARA A REGULARIZAÇÃO. PENA 
APLICADA: SUSPENSÃO DE 10 DIAS. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
APROFUNDADA DE PROVA DOCUMENTAL, DESDE QUE PRÉ-CONSTITUÍDA, 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE DE INSTRUÇÃO OU 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. NÃO SE EVIDENCIA DESPROPORCIONAL OU 
DESPIDA DE RAZOABILIDADE A PUNIÇÃO APLICADA. INEXISTÊNCIA DE 
NULIDADES NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. AMPLA DEFESA E 
CONTRADITÓRIO ASSEGURADOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
DEMONSTRADO. PARECER MINISTERIAL PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. 
ORDEM DENEGADA. 

1.  O Mandado de Segurança é juridicamente hábil para ensejar a 
apreciação da juridicidade de quaisquer atos administrativos, sob os seus 
múltiplos aspectos, inclusive e sobretudo a sua adequação jurídica (razoabilidade) 
e o seu ajustamento às peculiaridades do caso concreto (proporcionalidade), 
máxime quando se trata da aplicação de sanções pela Administração, isso porque 
o consagrado conceito de legalidade (adequação formal à lei) não esgota a 
juridicidade do ato administrativo, sendo esta o valor que está a merecer a máxima 
atenção do Julgador.

2.   Em virtude do seu perfil de remédio constitucional de 
eficácia prontíssima contra ilegalidades e abusos, o Mandado de Segurança não 
comporta instrução ou dilação probatória, por isso a demonstração objetiva e 
segura do ato vulnerador ou ameaçador de direito subjetivo há de vir prévia e 
documentalmente apensada ao pedido inicial, sem o que a postulação não poderá 
ser atendida na via expressa do writ of mandamus.

3.   In casu, o impetrante alega que, ao contrário do que 
concluiu a comissão processante, não houve liberação do CRLV do veículo 
abordado, sendo certo que agiu de forma estritamente legal e cumpriu com todas 
as exigências legais na abordagem do veículo. O acolhimento dessa alegação do 
impetrante e a consequente alteração da conclusão a que se chegou nos autos do 
processo administrativo disciplinar, demandaria instrução probatória o que, no 
entanto, não é cabível em sede de mandado de Segurança.
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4.   Além disso, o material probatório colhido no decorrer do 
Processo Administrativo Disciplinar (em especial, o depoimento do próprio 
impetrante que informa que deixou de recolher o CRLV) autoriza – do ponto de 
vista estritamente formal – a aplicação da sanção de 10 dias de suspensão, uma 
vez que decorreu de atividade administrativa disciplinar que aparenta regularidade 
procedimental, não se evidenciando desproporcional ou despida de razoabilidade 
a punição aplicada, sem embargo de sua ulterior avaliação em sede processual 
de largas possibilidades instrutórias.

5.   Ordem denegada.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a segurança, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 17.856 - DF (2011/0283383-0)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : ITAMAR MONTEIRO JÚNIOR 
ADVOGADO : FILLIPE OLIVEIRA CORREIA E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por ITAMAR 

MONTEIRO JÚNIOR, com pedido liminar, contra ato supostamente ilegal do 

MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, consubstanciado no Despacho 0609, de 

20.7.2011, que determinou o registro nos assentamentos funcionais do Impetrante 

de seu enquadramento nas infrações disciplinares previstas no art. 116, I e III da 

Lei 8.112/90 (exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo e observar as 

normas legais e regulamentares), e deixou de aplicar a penalidade correspondente 

(10 dias de suspensão) por estar consumada a prescrição.

2.   Aduz o Impetrante que, conforme cabalmente demonstrado 

nos autos do Processo Administrativo Disciplinar, e em total desrespeito à 

legislação regente, foi arbitrariamente punido. Sustenta que não cometeu qualquer 

infração, tendo agido com estrita observância das normas do Regulamento 

Disciplinar do Departamento de Polícia Rodoviária Federal. Alega que a penalidade 

imposta afronta os princípios constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade.

3.   Requer a anulação do ato apontado como coator e, 

liminarmente, que não se faça constar no seu assentamento funcional a punição 

equivocadamente aplicada. 

4.   O pleito liminar foi deferido em decisão de fls. 123/126 para 

determinar que a autoridade impetrada se abstenha de realizar a anotação punitiva 

nos assentamentos funcionais do impetrante.

5.   Em petição de fls. 137/138, a UNIÃO manifesta o interesse 

no feito, na forma do art. 7o., II da Lei 12.016/2009, requerendo a sua intimação 

quanto a todos os atos praticados no presente mandamus, sem prejuízo das 
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intimações dirigidas diretamente à autoridade apontada como coatora. 

6.   A douta autoridade coatora prestou informações de estilo às 

fls. 139/263, oportunidade em que alegou: (a) a Administração formou sua 

convicção com base no conjunto fático-probatório dos autos, sendo vedada a 

avaliação do mérito administrativo em processo disciplinar pelo Poder Judiciário; 

(b) o parecer da comissão processante pela absolvição do impetrante é 

meramente opinativo, podendo a autoridade julgadora decidir motivadamente de 

forma contrária; (c) o vício de forma não gera, por si só, a nulidade do processo e, 

no caso, não ficou demonstrado prejuízo capaz de determinar a necessidade de 

nulidade do processo administrativo; (c) não há que se falar em ofensa ao 

princípio da proporcionalidade na aplicação da sanção disciplinar de demissão na 

medida em que o juízo realizado leva em conta a natureza e a gravidade da 

infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais para a 

escolha da sanção (fls. 175); (d) não obstante a pretensão punitiva estar fulminada 

ante a ocorrência da prescrição, permanece intacto o dever de apurar da 

Administração, cabendo à Autoridade julgadora determinar o registro do fato nos 

assentamentos individuais do servidor. 

7.   O douto Ministério Público Federal, em parecer da lavra do 

ilustre Subprocurador-Geral da República HENRIQUE FAGUNDES FILHO, 

manifestou-se pela denegação da segurança.

8.   É o relatório.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 17.856 - DF (2011/0283383-0)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : ITAMAR MONTEIRO JÚNIOR 
ADVOGADO : FILLIPE OLIVEIRA CORREIA E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

VOTO

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL 

CONDENADO POR TER LIBERADO UM VEÍCULO COM 

IRREGULARIDADES SEM OBSERVAR AS NORMAS LEGAIS E 

REGULAMENTARES QUE DEMANDAVAM A RETENÇÃO DO CRLV E 

A CONCESSÃO DE PRAZO PARA A REGULARIZAÇÃO. PENA 

APLICADA: SUSPENSÃO DE 10 DIAS. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE 

APROFUNDADA DE PROVA DOCUMENTAL, DESDE QUE 

PRÉ-CONSTITUÍDA, EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

IMPOSSIBILIDADE DE INSTRUÇÃO OU DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

NÃO SE EVIDENCIA DESPROPORCIONAL OU DESPIDA DE 

RAZOABILIDADE A PUNIÇÃO APLICADA. INEXISTÊNCIA DE 

NULIDADES NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. AMPLA 

DEFESA E CONTRADITÓRIO ASSEGURADOS. DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO NÃO DEMONSTRADO. PARECER MINISTERIAL PELA 

DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA. 

1.  O Mandado de Segurança é juridicamente hábil para 

ensejar a apreciação da juridicidade de quaisquer atos 

administrativos, sob os seus múltiplos aspectos, inclusive e sobretudo 

a sua adequação jurídica (razoabilidade) e o seu ajustamento às 

peculiaridades do caso concreto (proporcionalidade), máxime quando 

se trata da aplicação de sanções pela Administração, isso porque o 

consagrado conceito de legalidade (adequação formal à lei) não 

esgota a juridicidade do ato administrativo, sendo esta o valor que 

está a merecer a máxima atenção do Julgador.

2.   Em virtude do seu perfil de remédio constitucional de 

eficácia prontíssima contra ilegalidades e abusos, o Mandado de 

Segurança não comporta instrução ou dilação probatória, por isso a 

demonstração objetiva e segura do ato vulnerador ou ameaçador de 

direito subjetivo há de vir prévia e documentalmente apensada ao 

pedido inicial, sem o que a postulação não poderá ser atendida na via 

expressa do writ of mandamus.
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3.   In casu, o impetrante alega que, ao contrário do que 

concluiu a comissão processante, não houve liberação do CRLV do 

veículo abordado, sendo certo que agiu de forma estritamente legal e 

cumpriu com todas as exigências legais na abordagem do veículo. O 

acolhimento dessa alegação do impetrante e a consequente alteração 

da conclusão a que se chegou nos autos do processo administrativo 

disciplinar, demandaria instrução probatória o que, no entanto, não é 

cabível em sede de mandado de Segurança.

4.   Além disso, o material probatório colhido no decorrer 

do Processo Administrativo Disciplinar (em especial, o depoimento do 

próprio impetrante que informa que deixou de recolher o CRLV) 

autoriza – do ponto de vista estritamente formal – a aplicação da 

sanção de 10 dias de suspensão, uma vez que decorreu de atividade 

administrativa disciplinar que aparenta regularidade procedimental, 

não se evidenciando desproporcional ou despida de razoabilidade a 

punição aplicada, sem embargo de sua ulterior avaliação em sede 

processual de largas possibilidades instrutórias.

5.   Ordem denegada.

1.   Como visto, o Impetrante, Policial Rodoviário Federal, foi 

apenado com 10 dias de suspensão por inobservância do art. 116, III da Lei 

8.112/90, em razão de ter liberado um veículo com irregularidades (portar carga 

perecível), sem observar o regular procedimento que demandava a retenção do 

CRLV e a concessão de prazo para a regularização.

2.   Destaque-se, inicialmente, breve digressão quanto ao 

cabimento do Mandado de Segurança na hipótese vertente; este Superior Tribunal 

de Justiça firmou seu posicionamento no sentido de ser cabível a impetração de 

Mandado de Segurança contra ato administrativo que impôs sanção disciplinar ao 

Servidor, porquanto os atos administrativos comportam controle jurisdicional 

amplo, conferindo garantia a todos os Servidores contra eventual arbítrio, não se 

limitando, portanto, somente aos aspectos legais e formais, como algumas 

correntes doutrinárias ainda defendem.
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3.   Nesses casos, deve o Poder Judiciário examinar a 

razoabilidade e a proporcionalidade do ato, bem como a observância dos 

princípios da dignidade da pessoa humana, culpabilidade e da individualização da 

sanção; por força destes princípios, aplicáveis ao regime jurídico disciplinar, não 

há juízo de discricionariedade no ato administrativo que impõe sanção a Servidor 

Público em razão de infração disciplinar.

4.   O Mandado de Segurança é juridicamente hábil para ensejar 

a apreciação da juridicidade de quaisquer atos administrativos, sob os seus 

múltiplos aspectos, inclusive e sobretudo a sua adequação jurídica (razoabilidade) 

e o seu ajustamento às peculiaridades do caso concreto (proporcionalidade), 

máxime quando se trata da aplicação de sanções pela Administração, isso porque 

o consagrado conceito de legalidade (adequação formal à lei) não esgota a 

juridicidade do ato administrativo, sendo esta o valor que está a merecer a máxima 

atenção do Julgador.

5.   Entretanto, em virtude do seu perfil de remédio 

constitucional de eficácia prontíssima contra ilegalidades e abusos, o Mandado de 

Segurança não comporta instrução ou dilação probatória, por isso a 

demonstração objetiva e segura do ato vulnerador ou ameaçador de direito 

subjetivo há de vir prévia e documentalmente apensada ao pedido inicial, sem o 

que a postulação não poderá ser atendida na via expressa do writ of mandamus.

6.   No caso presente, o impetrante alega que, ao contrário do 

que concluiu a comissão processante, não houve liberação do CRLV do veículo 

abordado, sendo certo que agiu de forma estritamente legal e cumpriu com todas 

as exigências legais na abordagem do veículo. O acolhimento dessa alegação do 

impetrante e a consequente alteração da conclusão a que se chegou nos autos do 

Processo Administrativo Disciplinar, demandaria instrução probatória o que, no 

entanto, não é cabível em sede de mandado de Segurança.

7.   Além disso, o material probatório colhido no decorrer do 

Processo Administrativo Disciplinar (em especial, o depoimento do próprio 
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impetrante que informa que deixou de recolher o CRLV) autoriza – do ponto de 

vista estritamente formal – a aplicação da sanção de 10 dias de suspensão, uma 

vez que decorreu de atividade administrativa disciplinar que aparenta regularidade 

procedimental, não se evidenciando desproporcional ou despida de razoabilidade 

a punição aplicada, sem embargo de sua ulterior avaliação em sede processual 

de largas possibilidades instrutórias.

8.   No que diz respeito à alegação de nulidade do PAD, convém 

registrar que a  extrapolação do prazo legal para conclusão do Procedimento 

Administrativo Disciplinar, por si só, não são causas de nulidade, devendo ser 

demonstrado o real prejuízo à defesa do servidor, o que, no caso, não ocorreu. A 

propósito, os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

POLICIAL FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

PENA DE DEMISSÃO. ART. 43, INCISOS VIII, XVI E XLVIII, DA LEI N. 

4.878/65. NULIDADE. EXCESSO DE PRAZO PARA A CONCLUSÃO 

DOS TRABALHOS DA COMISSÃO PROCESSANTE. PREJUÍZO. 

AUSÊNCIA. POSTERIOR MODIFICAÇÃO DA TIPIFICAÇÃO PELA 

AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. IRRELEVÂNCIA. ALEGADA 

INSUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO DO PAD. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NECESSÁRIA DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. PRECEDENTES. SEGURANÇA DENEGADA.

1. Não merece guarida a alegação de nulidade sob o 

fundamento de que houve excesso de prazo para a conclusão dos 

trabalhos da Comissão Processante, contrariando o disposto no art. 

152 da Lei n. 8.112/90. O excesso de prazo para conclusão do 

processo administrativo disciplinar não é causa de nulidade, quando 

não demonstrado nenhum prejuízo à defesa do servidor. Precedentes.

(...).

4. Segurança denegada (MS 20.747/DF, Rel. Min. OG 

FERNANDES, 1S, DJe 18.6.2015).

² ² ²

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
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AGENTE ADMINISTRATIVO DO INSS. PRÁTICA DE CONDUTA 

CONTRÁRIA AO INTERESSE PÚBLICO. AUDITORIA PRELIMINAR. 

INDÍCIOS DE AUTENTICIDADE DOS FATOS NARRADOS. 

DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PARA DEFESA. HIPÓTESE DE 

DEMISSÃO. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA AO MINISTRO DE 

ESTADO. POSSIBILIDADE. ARTIGO 1º, I, DO DECRETO N. 3.035/99. 

DESÍDIA ADMINISTRATIVA. MOTIVAÇÃO EXPRESSA. NULIDADES 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR- PAD. NÃO 

CONFIGURADAS. CONDUTA QUE SE AMOLDA NA HIPÓTESE DE 

DEMISSÃO. POSSIBILIDADE DE DISSENTIR DO RELATÓRIO 

DESDE QUE A CONCLUSÃO SEJA MOTIVADA, O QUE OCORREU 

NO CASO DOS AUTOS. DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA. 

INEXISTENTE. INVERSÃO DOS ATOS PROCEDIMENTAIS. NÃO 

COMPROVADO O PREJUÍZO. PORTARIA INSTAURADORA DO 

PROCEDIMENTO BASEADA EM PROCESSO EM QUE CONSTAM A 

DESCRIÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FATOS. EXCESSO DE PRAZO. 

AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 

NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 165, § 2º, DA LEI N. 8.112/90. 

CONSIDERADOS O COMPORTAMENTO E A PRÁTICA REITERADA. 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADO.

(...).

 - O excesso de prazo, por si só, não é causa de nulidade, 

quando não indicado o prejuízo para a defesa.

- Restou comprovado no Processo Administrativo Disciplinar 

que o indiciado adulterou, concedeu e habilitou vários benefícios 

previdenciários de forma irregular, descumprindo seus deveres 

funcionais e transgredindo as normas das Leis n. 8.112/90 e 

n.8.213/91.

- Havendo comprovação dos comportamentos previstos no 

art. 117, IX e XV, da Lei n. 8.112/90, outra não poderia ser a punição 

cabível, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade.

- No caso concreto, não se nega vigência ao disposto no art. 

165, § 2º, da Lei n. 8.112/90, pois tais critérios de dosimetria foram 

considerados, partindo do pressuposto de que não eram esperados 

tais comportamentos de um servidor que trabalhou tantos anos na 

autarquia previdenciária, ainda mais porque praticados repetidamente.

Segurança denegada (MS 8.517/DF, Rel. Min. Conv. 
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ERICSON MARANHO, 3S, DJe 3.8.2015).

9.   Com base nessas considerações, denega-se a ordem.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2011/0283383-0 PROCESSO ELETRÔNICO MS     17.856 / DF

PAUTA: 28/10/2015 JULGADO: 28/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ITAMAR MONTEIRO JÚNIOR
ADVOGADO : FILLIPE OLIVEIRA CORREIA E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Suspensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, denegou a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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